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Art. 1º – OUTORGAR, a Autorização Administrativa Municipal nº 

0405 habilitando ao Sr.(a) JACSON NERIS DOS SANTOS, sob RG 

nº 587996SESDEC/RO, CPF nº 749.876.232-34, residente à Rua 

Bandonion nº 1862, Bairro Cohab, com vistas ao processo nº. 

14.02282.000/2020, denominado Autorizado a partir da data de 

vigência desta Portaria, habilitado a operar no sistema de Mototáxi no 

Município de Porto Velho, conforme o estabelecido no Decreto nº. 

11.553/2010. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revoga-se as disposições em contraria. 

  

NILTON GONÇALVES KISNER 
Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transporte  

 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:B7A22C88 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E 

TRANSPORTE - SEMTRAN 

PORTARIA Nº226/DTR/GAB/SEMTRAN/2020 

 

PORTARIA Nº 226/DTR/GAB/ SEMTRAN Porto Velho, 24 de 

novembro de 2020. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE 

E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no 

uso de suas atribuições legais e, em conformidade com o que consta 

na Lei nº 1.856, de 22 de dezembro de 2009, e sua alteração pela Lei 

nº. 1.912, de 19 de outubro de 2010, e do Decreto nº. 11.553, de 14 de 

janeiro de 2010, Regulamento do Serviço de Mototáxi do Município 

de Porto Velho. 

CONSIDERANDO, o que determina a Lei Complementar nº 1.912, 

de 18 de Dezembro de 2010, permitindo a transferência das 

Autorizações. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º – CANCELAR, a Autorização Administrativa Municipal de 

Mototáxi nº. 0046, outorgada ao Sr.(a) ANDRE PEREIRA DA 

SILVA, Sob RG 870417SSP/RO, CPF 844.373.592-91, Residente à 

Estrada do Santo Antônio nº 5033, Bairro Triângulo, 

Autorizado(a) desde do ano de 2010, em acordo com a Lei nº. 1.912, 

de 19 de outubro de 2010, e o Decreto nº. 11.553/2010. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º – Revoga-se as disposições em contraria. 

  

NILTON GONÇALVES KISNER 
Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e 

Transportes/SEMTRAN  

  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:92F0A753 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E 

TRANSPORTE - SEMTRAN 

PORTARIA Nº227/DTR/GAB/SEMTRAN/2020 

 

PORTARIA Nº 227/DTR/GAB/SEMTRAN Porto Velho-RO, 24 de 

novembro de 2020. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE 

E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no 

uso de suas atribuições legais e, em conformidade com o que consta 

na Lei nº. 1.856, de 22 de dezembro de 2009, e sua alteração pela Lei 

nº. 1.912, de 19 de outubro de 2010, e do Decreto nº. 11.553, de 14 de 

janeiro de 2010, Regulamento do Serviço de Mototáxi do Município 

de Porto Velho.  

  

CONSIDERANDO, ainda o que determina a Lei nº 1.912, de 19 de 

outubro de 2010, que permite a transferência das Autorizações. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – OUTORGAR, a Autorização Administrativa Municipal nº 

0046 habilitando ao Sr.(a) NÉZIO OLIVEIRA DA SILVA, sob RG 

nº 261472SESDEC/RO, CPF nº350.956.872-91, residente à Rua 

Marechal Deodoro nº 1642, Bairro Santa Barbara, com vistas ao 

processo nº. 14.0278.000/2020, denominado Autorizado a partir da 

data de vigência desta Portaria, habilitado a operar no sistema de 

Mototáxi no Município de Porto Velho, conforme o estabelecido no 

Decreto nº. 11.553/2010. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revoga-se as disposições em contraria. 

  

NILTON GONÇALVES KISNER 
Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transporte 

  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:5C21EF10 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E 

TRANSPORTE - SEMTRAN 

PORTARIA Nº218/DTR/GAB/SEMTRAN/2020 

 

PORTARIA Nº 218/DTR/GAB/SEMTRAN/2020 Porto Velho-RO, 

25 de novembro de 2020. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE 

E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no 

uso de suas atribuições legais e, em conformidade com o inciso I do 

artigo 38 da Lei Complementar nº 716, de 04 de abril de 2018, da Lei 

Nº 2.505, de 04 de abril de 2018 e o Decreto n.º 15.336, de 25 de julho 

de 2018, que estabelece normas gerais para o serviço de táxi no 

município de Porto Velho e seus Distritos. 

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 12-A da Lei Federal nº. 

12.587, de 03 de janeiro de 2012, permite as transferências das 

outorgas a terceiros em diferentes modalidades, desde que anuídos 

pelo poder público, atendidos os requisitos das legislações vigentes, 

bem como o pagamento das taxas públicas correspondentes. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º – CANCELAR, a Autorização Administrativa Municipal – 

AAM-0291, outorgada ao Sr.(a) GABRYELLA TAYNNARA 

MARTINS portador do RG. 002798830 SSP/RN CPF Nº 

096.194.284-39 domiciliado a Rua Uruguai nº 479 Bairro: Nova Porto 

Velho. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se todas as disposições em contrário. 

  

NILTON GONÇALVES KISNER 
Secretário Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transporte  

 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:9A8E287D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE E 

TRANSPORTE - SEMTRAN 

PORTARIA Nº219/DTR/GAB/SEMTRAN/2020 

 

PORTARIA Nº 219/DTR/GAB/SEMTRAN/2020 Porto Velho-RO, 

25 de novembro de 2020. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO, MOBILIDADE 

E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no 

uso de suas atribuições legais e, em conformidade com o inciso I do 

artigo 38 da Lei Complementar nº 716, de 04 de abril de 2018, da Lei 

Nº 2.505, de 04 de abril de 2018 e do Decreto n.º 15.336, de 25 de 

julho de 2018, que estabelece normas gerais para o serviço de táxi no 

município de Porto Velho e seus Distritos. 

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 12-A da Lei Federal nº. 

12.587, de 03 de janeiro de 2012, permite as transferências das 

outorgas a terceiros em diferentes modalidades, desde que anuídos 

pelo poder público, atendidos os requisitos das legislações vigentes, 

bem como o pagamento das taxas públicas correspondentes. 

  


